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resistência ao desmonte da educação, à 
ruptura democrática e ao fim dos direitos 

Iniciamos o ano letivo com salários 
defasados, ameaçados de perder direi-
tos e tendo de discutir uma greve porque 
o governador, eleito para gerir o Distrito 
Federal com competência, resolveu suca-
tear os serviços públicos para atender a 
interesses privatistas de grupos empresa-
riais e financeiros em prejuízo do povo e à 
custa do sacrifício do funcionalismo. 

A prova disso é o que acontece com 
a educação pública. O Governo do Distrito 
Federal (GDF) recebeu a comissão de nego-
ciação do Sinpro-DF, mas não formalizou 
uma proposta. Não negocia e nem encami-
nha a Pauta de Reivindicações. Não cumpre 
a Meta 17, do Plano Distrital de Educação 

(PDE), que prevê reajustes progressivos até 
a nossa categoria alcançar a isonomia com 
as de nível superior. Por essas e outras, exi-
gimos 18% de reajuste, no qual estão incluí-
das as perdas salariais dos últimos dois anos. 

Não pagou a tabela de setembro de 
2015, do Plano de Carreira, e há 655 dias 
não reajusta o tíquete alimentação. Além 
disso, não valoriza a carreira ao desres-
peitar direitos, ao não pagar a pecúnia da 
licença-prêmio, ao atrasar o 13º salário, 
ao não nomear concursados/as. Parece 
que o governador está esperando a cas-
sação dos direitos previdenciários, traba-
lhistas e outros, pelo Congresso Nacional, 
para impor ao DF a privatização dos direi-

tos sociais e dos serviços públicos.
É essa iminência da perda do direito à 

aposentadoria e outras que incita a classe 
trabalhadora do país a irromper uma das 
maiores greves da história. Não podemos 
ficar de fora disso. Afinal, as reformas da Pre-
vidência e trabalhista do governo Temer nos 
atinge frontalmente e é o que falta para pro-
mover uma ruptura democrática e impor o 
fim dos direitos adquiridos.

Precisamos estar atentos/as porque 
podemos sofrer um golpe no Congresso 
Nacional como ocorreu com a reforma do 
Ensino Médio: programada para ser apre-
ciada em março, foi aprovada na surdina, 
em fevereiro, e está para sanção presiden-
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cial. A reforma da Previdência tramita em 
caráter de urgência.

Uma afronta à classe trabalhadora, a 
reforma da Previdência é agressiva e des-
monta o Sistema de Seguridade Social. 
Dentre as dezenas de injustiças aberrantes, 
ela impõe o fim da aposentadoria especial 
para professor/a e promove uma série de 
injustiças sociais gravíssimas que nos atin-
gem e a nossos familiares também.

O discurso midiático sobre o rombo na 
Previdência é mentiroso, assim como o dis-
curso que justificou a aprovação da PEC 
55, que se tornou Emenda Constitucional 

95 e impôs o congelamento de 20 anos 
nas despesas primárias para privilegiar o 
setor financeiro e o pagamento de juros da 
dívida pública em prejuízo dos investimen-
tos sociais e da renda dos trabalhadores.

Por isso, há hoje uma mobilização 
nacional do magistério público e privado, 
por deliberação da Conferência Nacional 
dos Trabalhadores em Educação, que vai 
culminar com uma greve nacional contra 
as reformas, sobretudo a previdenciária e 
a trabalhista, a partir do dia 15 de março.

A decisão do magistério de lutar é 
porque a categoria é formada majori-

tariamente por mulheres e a reforma 
da Previdência apresenta, dentre todas 
as propostas nefastas, duas agressiva-
mente fortes para os/as professores/
as: a que iguala a idade de aposenta-
doria entre homens e mulheres e a que 
impõe o fim da aposentadoria especial 
para professor. Isso acrescenta mais 15 
anos de trabalho para a professora. 

Daí a importância de nossa categoria 
estar unida e forte, proativa, participativa 
e unificada com as demais categorias em 
todo o país. Só assim poderemos impedir 
o desmanche que estão fazendo no Brasil. 


